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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol
Resumo da reunião realizada em 19 de abril de 2012


A Comissão reuniu-se sob a Presidência do Representante Permanente de Belize junto à OEA, Néstor Méndez, Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, a fim de considerar os assuntos da ordem do dia (documento CP/CSH-1393/12 rev. 1).

As seguintes Delegações participaram da reunião: Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Haiti, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela.
1. Apresentação do Plano para Melhorar a Orientação e Assessoria da Junta Interamericana de Defesa ao Sistema Interamericano em Caso de Desastres (CP/CSH-1392/12 corr. 1) [AG/RES. 2631 (XLI-O/11)]

O Diretor-Geral da Junta Interamericana de Defesa (JID), General Juárez Aparecido de Paula Cunha, apresentou o Plano para Melhorar a Orientação e Assessoria da Junta Interamericana de Defesa ao Sistema Interamericano em Caso de Desastres, em cumprimento do mandato emanado da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11). Esse Plano contribui com as ações de assistência humanitária proporcionadas à população que sofre os impactos de um desastre, a fim de reduzir os seus efeitos e proteger a vida das pessoas afetadas. O Plano, constante do documento CP/CSH-1392/12 corr. 1, foi aprovado em 13 de março de 2012 pelo Conselho de Delegados da JID e sua apresentação foi distribuída como documento CP/CSH/INF. 308/12.

A Delegação da Argentina reiterou o mencionado no item 5 da Nota da Argentina, constante do documento CP/CSH-1384/12, ou seja, que não concorda com o que diz o relatório sobre as Forças Armadas serem os principais atores nos casos de desastre, já que a primeira resposta deve ser de caráter civil. Ressaltou ainda a percepção de que o documento atribui funções de caráter operacional aos militares e que não faz menção ao atual Grupo de Trabalho do Conselho Permanente. 

A Delegação do Brasil agradeceu a apresentação e indagou sobre as condições de implementação do Plano, buscando saber como foram feitos os vínculos com os outros organismos. 

A Delegação do México informou que o Plano responde a um mandato da Assembléia Geral e que vê mérito no exercício, apresentado de forma detalhada e que serve de base sólida para que a JID preste uma assessoria melhor. Neste sentido, ele poderia ser considerado com um primeiro projeto a ser aperfeiçoado. Além disso, a Delegação disse ser necessário realizar um trabalho de coordenação com os demais organismos sobre o tema, e fez referência ao comentário da Argentina sobre o fato de o Grupo de Trabalho não ter sido mencionado. Esse exercício precisaria verificar como são estabelecidas as pontes com os outros organismos. Por fim, comentou que valeria a pena refletir se estamos prontos para considerar a renovação do mandato.

A Delegação dos Estados Unidos disse ser esse um primeiro passo positivo e agradeceu à JID a apresentação detalhada, recomendando que a Junta continue com suas consultas e faça uma apresentação aos grupos sub-regionais, a fim de aperfeiçoar o Plano. Além disso, para evitar duplicação, a JID deverá fazer uma apresentação ao Grupo de Trabalho sobre desastres.

A Delegação do Canadá informou que os atores civis humanitários estão melhor capacitados para esse tipo de situações, porém, dão as boas-vindas à JID no papel de mediadora. A Delegação também destacou a necessidade de atuar em coordenação com outros mecanismos existentes sobre a matéria.

A Delegação da República Dominicana informou que, mais do que uma apresentação, esse é um novo esforço da JID para demonstrar sua funcionalidade à OEA e ao Sistema Interamericano e, por isso, considera que esse exercício apóia os esforços da OEA na busca de uma maior interação com a JID.

A Delegação do Peru concordou com a proposta anterior de utilizar essa primeira parte como elemento inicial para continuar conversando com as diversas instâncias sobre o tema.

A Delegação do Chile enfatizou a necessidade de verificar que haja duplicação de esforços na OEA. Também destacou o papel atribuído às Forças Armadas. O Chile, logo após um terremoto, atualizou os sistemas de desastre e, neste momento, encontra-se em trâmite um projeto de lei que estabelece o Sistema Nacional de Emergências de Proteção Civil e cria a Agência Nacional de Proteção Civil. que substitui a OPENEMI. Esse projeto de lei define um papel-chave para as Forças Armadas nos trabalhos de apoio em situações de emergência. Essa inovação põe a atual capacidade das Forças Armadas a serviço do Sistema da Agência Nacional de Emergência.

A Delegação de El Salvador mencionou que o Plano é um ponto de partida que deverá ser aperfeiçoado, mas que as delegações devem fazer um mea-culpa e reconhecer que, no mandato recebido, não há uma ordem sobre coordenação. Assim, caso seja considerada a renovação do mandato, deverá haver mais clareza. A Delegação também ressaltou a necessidade de harmonizar esse Plano com o Grupo de Trabalho existente.

O General Juárez agradeceu às delegações as manifestações e comentários, e informou que o Plano está apenas começando, que já está em funcionamento, ou seja, está em andamento, e foi aprovado pelo Conselho de Delegados, sendo que os contatos com as organizações mencionadas já foram feitos, contudo, o Plano deverá ser atualizado continuamente. Não se trata de um Plano finalizado, portanto, a tarefa ainda não foi concluída.
2. Consideração do Enfoque da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) sobre Resoluções para a Assembléia Geral da OEA (CP/CSH-1386/12 rev.2)

O Presidente da CSH lembrou às delegações que, na última sessão, ficou acordado estabelecer a data de 19 de abril como prazo limite para a apresentação de parágrafos e sugeriu alterar essa data para 24 de abril. Além disso, falou sobre a necessidade de informar a Subcomissão de Agenda e Procedimento sobre o título acordado para o projeto de resolução.

A Delegação da Argentina informou que se reserva o direito de incluir parágrafos na seção da JID.

A Delegação do Peru solicitou ao Presidente explicar a lógica da apresentação da resolução única.

A Delegação do México reiterou que continua em consultas internas. Além disso, destacou o que disse o Presidente da CSH, que a situação atual é insustentável e que esse exercício deveria revisar os mandatos em vez de determinar os mesmos mandatos. 

A Delegação de El Salvador sugeriu a publicação de um documento com a lista dos mandatos da CSH e que fosse verificada a atual situação de cumprimento desses mandatos.

A Delegação da Colômbia informou que atualmente trabalha com os temas sobre desminagem e MISPA.
3. Outros assuntos


A Delegação do Equador lembrou às delegações que, à tarde, seria realizada uma reunião informal do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar um Projeto de Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas.


A Comissão despediu-se dos Senhores Denys Toscano Amores, Representante Suplente do Equador e Gonzalo Talavera, Representante Suplente do Peru.
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